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PARECER Nº 131, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 216, DE 2021
De autoria dos deputados Arthur do Val, Heni Ozi Cukier, Daniel José, Sergio Victor e Ricardo Mellão, o projeto em epígrafe pretende criar o Índice de Qualidade do Ensino do Município - IQEM e alterar a redação da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadorias.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto vem à análise desta comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º e 146, III, ambos do Regimento Interno. Assim, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura.
Portanto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 216, de 2021.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Marcos Zerbini, favorável.

Sala das Comissões, em 06/04/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Contrário ao voto do relator
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